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da vontade popular, refletindo no direcionamento interpretati ­
vo dos tribunais superiores. 

O atual panorama político e jurídico permite concluir que os siste­
mas constitucionais brasileiro e português estão lastreados pela demo­
cracia partidária, o que, a nosso ver, não se confunde com o Estado 
de Partidos, que se constata pelo abuso do poder econômico e político 
pelos partidos, em detrimento dos interesses sociais ou públicos. 

No caso, avaliamos o direito constitucional parlamentar sob o 
contexto do fenômeno da mutação constitucional, como mecanismo 
informal de mudança da constituição a partir da vida prática dos par­
tidos políticos, perspectiva esta aflorada com o embate da democracia 
representativa versus a democracia partidária, com foco nas consequ­
ências e nos efeitos jurídicos daí decorrentes para o atual momento da 

democracia e da jurisdição constitucional, fazendo um paralelo entre 
a teoria de interpretação constitucional e a teoria da democracia. 

Considerando a mutação constitucional da democracia repre­
sentativa para democracia partidária, entendemos que as duas 
conviverão lado a lado, exigindo uma relação equilibrada e estável 

entre representação e mediação. Observamos, assim, a necessi­
dade de uma maior regulação e controle jurídico sob os partidos 
políticos e da democratização da democracia partidária através da 

autolimitação dos partidos, em ambos os países. 
Este estudo é fruto da dissertação apresentada a provas públicas 

para obtenção do grau de mestre em Direito Constitucional pela Fa­
culdade de Direito da Universidade de Lisboa, cuja defesa oral ocor­
reu em data de 19 de outubro de 2018, perante um júri presidido pelo 
Professor Dr. Carlos Blanco de Morais e, constituído pelo jurista Dr. 

Jorge Miranda, que me deu a honra de sua orientação acadêmica, além 
dos Professores, Dr. José Alexandre Pinheiro e Dr. José Alberto de Melo 
Alexandrino, na condição de arguente e vogal respectivamente. 

LiraJr. 
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